
APROVADO EM 2.a DISCUSSÃO A SANÇÃO

DispOe sobre a criação de

Casas de Cultura na Secre-

taria Municipal de Cultura

e dá outras providencias.
ROV NO EM ta DISCUSSÃO

VOLTA A 2a DISCUSSÃO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N 2 217/92

Fedi

•	 !r•

-
A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1 2 . - Ficam criadas, na Secretaria Muni-

cipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, ás quais com

pete a coordenação, promoção e desenvolvimento de atividades

programas e iniciativas artísticas e culturais.

1 2 . - As Casas de Cultura referidas no

"caput" deste artigo serão instaladas em locais a serem defi

nidos pelo Executivo, a partir de:

- estudos e critérios de prioridades

discutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o proces

so de regionalização;
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II	 - identificação previa da demanda 	 e

ausencia de equipamentos de cultura.

Art. 2 2 . - As Casas de Cultura deverão:

- afirmar a cultura como direito	 dos

cidadãos;

II	 - garantir um espaço de democratização

do acesso aos bens culturais e a superação de preconceitos

de qualquer natureza, desenvolvendo junto à população hábi -

-tos de convivencia cultural pluralista e comunitaria;

III - facilitar a emergencia da produção

cultural das regioes de São Paulo e a afirmação de sua plura

lidade, respeitando sua diversidade, para superação de toda

discriminação cultural entre centro e periferia;

IV - propiciar o crescimento da conscien-

cia cidadã norteada pela diretriz de uma política cultural

fundamentada no conceito de Cidadania Cultural, garantindo:

a) o direito à população de participar	 das

decis3es quanto ao fazer artístico-cultural;

h) o direito à informação, à comunicação, aos

serviços artísticos-culturais, à sua fruição e participação

neles;

c) o direito à experimentação e à invenção do

novo nas artes, nas humanidades e nas tecnicas;

d) o direito a espaço para reflexão, debate e

crítica, e a criação de condiçoes para o desenvolvimento de

agentes argumentativos e críticos, capazes de multiplicar as

açoes artisticos-culturais locais e regionais.

Parágrafo Único. - Considera-se atividade do

setor artítico-cultural tudo o que deriva de atividade huma-

na, como resultado de criação, interpretação ou execução de

obra artística, científica ou tecnolOgica.
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Art. 3 2 . - Os munícipes, atraves das Associa-

çoes locais e comunitárias reunidas em Conselho, participa -

rao das decisoes da Secretaria Municipal de Cultura, quanto

à utilização dos espaços das Casas de Cultura, na forma que

se estabelecer em regulamento prOprio.

Art. 4 2 • - A Secretaria Municipal de Cultura

poderá patrocinar a realização, nas Casas de Cultura, de

programas ou iniciativas de natureza artísticas, científica

e tecnolOgica desenvolvidas em conjunto com outros espaços e

instituiçOes públicas.

Art. 5 2 • - As Casas de Cultura serão implanta

das e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, a contar 	 da

vigencia da presente lei.

Art. 6 2 . - A Casa de Cultura deverá, ficar ad-

ministrativamente subordinada à Sub-Prefeitura da região em

cuja delimitação territorial estiver inserida.

Parágrafo único. - Enquanto não forem implan-

tadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura ficaram subordi

nadas à Secretaria Munic±pal de Cultura.

Art. 7 2 • - O Conselho Gestor das Casas de Cul

tura e o Orgao que, no ambito da Secretaria Municipal de Cul
tura, institucionaliza a relação entre as Casas de Cultura e

os Núcleos de Produção Artístico-Culturais.

Art. 8 2 . - O Conselho Gestor de Casas de Cul-

tura será composto por:

- 1 (um) funcionário da SMC;

II - 3 (tres) usuários;

III - 7 (sete) produtores culturais represen-

tantes das diversas formas de expressão

artistica.
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Art. 9 2 • - Ao Conselho Gestor das Casas-de Cul

tura, que tem o caráter Normativo, Deliberativo e Consultivo

compete:

I	 - fiscalizar os recursos materiais;

II

	

	 - definir e propor contratação dos recursos humanos para

o desenvolvimento e execução das atividades artístico

culturais das várias linguagens;

III - elaborar a programação das ativiades da Casa de Cultu-

ra;

IV - avaliar os projetos apresentados pela comunidade	 e

decidir sobre a executabilidade em discussão com 	 a

comunidade;

V	 - garantir o direito de acesso aos bens culturais e 	 a

criaçao cultural emergente da comunidade;

VI	 - desenvolver um intercambio entre as demais casas 	 de

cultura;

VIII - discutir com a Comunidade Local nas regiOes as necessi

dades vivenciadas no ambito da Cultura.

Art. 10..- Os 3(tres) usuarios e os 7 (sete)

produtores culturais do Conselho Gestor serão eleitos 	 por

processo eleitoral. com procedimentos a serem regulamentados

por decreto.

-
§ 1 2 . - Os usuarios concorrentes a eleiçao pre

-
cisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano de frequencia na Casa

de Cultura.

2 2 . - Os produtores culturais concorrentes à

eleição precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano de frequen-

cia na CAsa de Cultura e 1 (um) ano de experiencia comprovada

na área de atuação pretendida.

Art. 11. - As Casas de Cultura instaladas apOs
^

aprovação desta lei não precisarão obedecer as exigencias pre
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vistas nos § 1 2 e §2 2 do artigo anterior.

Parágrafo único. - A Comuntiade'Local escolherá

um Conselho Gestor Provisório, ate que ocorram as eleiçoes

no prazo maximo de 6 (seis) meses.

Art. 12. - Os componentes do Corwlho Gestor

-
das Casas de Cultura nao recebei-ao qualquer tipo de remunera-

-
çao da Prefeitura Municipal de Sao Paulo.

Art. 13. - As decisOes do Conselho Gestor 	 sO

, terão validade se tomadas em reunião com a presença de 50% (c

cinquenta por cento) mais 1(um) de seus membros componentes.

Art. 14. - O Conselho Gestor de Cultura terá o

prazo de 30 (trinta) dias), após a instalação, para apresen

tar o regimento Interno obedecidas as necessidades peculiares

de cada comunidade.

Art. 15. - As despesas com a execução 	 desta

lei correrao por conta das dotaçOes orçamentarias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 16. - Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Art. 17. - Revogam-se as disposiçOes em contrá
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PARECER CONJUNTO N2 - /92 DAS cawissõEs REUNIDAS DE CONS
TITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIb
AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

• ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N 2•
/92 AO PROJETO DE LEI

em Plenário; com

•
O presente substitutivo foi apresentado

o numero regimental d.e assinaturas, e alte-

•

ra a redação original do Projeto de Lei 217/92, do Executivo

que disp3e-sobre a criação de Casas de Cultura, no âmbito da

Secretaria Municipal de Cultura.

O susbstitutivo encontra amparo no art.

13, inciso XVI, combinado com o art. 37, §2 2 , inciso IV; am-

bos da Lei Orgânica do Município de Safo- Paulo e no art. 269

da Resolução 02/91.

Pela Legalidade.	 •

Quanto ao mérito regimental das Comis-

sões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,: de

Administração Pública e de . EdUcàção, Cultura e Esportes,. b

substitutivo'ainesentado extingue com a. criação de cargos

constantes:naproposição original e permite. uma maior partici

paço da sociedade na gestão das Casas de Cultura:

•
Favoravel, portmmto, e o nosso parecer.
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No aspecto estritamente financeiro, nada

há a opor ao substitutivo, uma vez o mesmo reduz as despesas

com a sua'execução e estas serão cobertas com aS dotações or

çamentárias prOprias.	 •

Favorável e o nosso parecer.
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